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INTRODUÇÃO 

A farmácia comunitária desempenha um papel fulcral no domínio da saúde pública. 

Neste sentido, o farmacêutico comunitário, enquanto especialista do medicamento e 

promotor do bem-estar e saúde dos cidadãos em geral, coloca em prática todo um 

conhecimento científico adquirido no decurso da sua formação académica. O desempenho 

do farmacêutico comunitário tem como objetivo a orientação e sensibilização dos utentes 

para a relevância do uso racional dos medicamentos, em condições que assegurem a 

segurança e eficácia na sua utilização. A evolução da perceção e dos conhecimentos 

científicos na saúde e a crescente complexidade de doenças acompanhada pelos progressos 

no âmbito das opções de tratamento, exigem um papel cada vez mais ativo e consciente do 

farmacêutico, junto do doente. 

Deste modo, o estágio curricular em farmácia comunitária, como parte integrante da 

formação académica do estudante de Ciências Farmacêuticas, constitui um desafio crucial 

que deve ser compreendido como uma oportunidade de experienciar a realidade no 

contexto profissional futuro e de adquirir competências indispensáveis a um profissional de 

saúde autónomo. 

Neste contexto, o presente relatório constitui uma descrição resumida das atividades 

desempenhadas, bem como, alguns casos clínicos de aplicação prática de conhecimentos 

teóricos e uma análise SWOT da frequência do estágio curricular, realizado na Farmácia da 

Misericórdia da Póvoa de Lanhoso, no período de 13 de Janeiro a 30 de Abril de 2014, sob 

a orientação da Doutora Ana Rita Oliveira.  
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A. ATIVIDADES E CONHECIMENTOS ADQUIRIDOS 

1. Aprovisionamento, armazenamento e gestão de existências  

1.1.  Aprovisionamento e gestão de stocks 

Considerando o contexto socioeconómico atual, é fulcral a prestação de um serviço ao 

doente com máxima qualidade e a conquista de uma posição de destaque, que permita a 

sustentabilidade da farmácia. Assim, deve definir-se uma estratégia sustentada num 

adequado aprovisionamento e numa gestão eficaz de stocks. 

Desta forma, um adequado aprovisionamento pressupõe a garantia da disponibilidade 

de bens e serviços, em qualidade e quantidade adequadas à satisfação das necessidades do 

utente. Neste sentido, é importante a definição de um stock ideal, evitando ruturas de 

stock e, por outro lado, um desnecessário investimento de capital e de espaço de 

armazenamento. Assim, deve efetuar-se uma análise das carências particulares dos clientes 

habituais, das práticas de prescrição na região, da rotatividade e histórico de vendas. 

Também é fulcral apostar numa adequação dos stocks dos produtos sazonais, à época do 

ano e à divulgação promovida pelos media de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica 

(MNSRM). 

1.2. Encomendas 

1.2.1. Seleção de fornecedores  

A aquisição de medicamentos e produtos de saúde por forma a satisfazer as 

necessidades do utente, repor stocks e adquirir produtos sazonais, na Farmácia da 

Misericórdia da Póvoa de Lanhoso (FMPVL), pode ser efetuada por meio de armazenistas 

diretamente aos laboratórios. Os armazenistas, habitualmente, constituem os fornecedores 

diários, colmatando as necessidades mais urgentes que surgem no quotidiano, através de 

encomendas de pequenas quantidades de produto. Na FMPVL a seleção destes 

fornecedores baseou-se na rapidez de entrega, facilidades de pagamento e devoluções e 

satisfação de pedidos.  

Relativamente às encomendas efetuadas diretamente aos laboratórios, estas destinam-

se a maiores quantidades de medicamentos e produtos de maior rotatividade, tais como 

produtos sazonais e de dermocosmética, medicamentos genéricos, entre outros. Este tipo 

de encomendas requer a elaboração de uma nota de encomenda (NE) discriminativa do 

pedido efetuado, que deve ser arquivada até à entrega do mesmo. O benefício destas 

aquisições foca-se na oferta de vantagens económicas, como bonificações e descontos, 

oferta de amostras e campanhas sazonais. 
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1.2.2. Elaboração de encomendas 

No programa informático SIFARMA2000® é possível pré-definir um stock mínimo e um 

stock máximo para cada produto, consoante a sua rotatividade ou consumo médio 

habitual, com atualização instantânea das existências a cada venda efetuada. Sempre que é 

atingido o stock mínimo é lançada uma proposta de encomenda desses produtos. 

Diariamente também se efetuam encomendas pontuais, via telefone, no sentido de 

disponibilizar medicamentos ou produtos de saúde não existentes na farmácia, sob pedido 

dos utentes.  

No que concerne às encomendas diretas aos laboratórios, estas são efetuadas, através 

de uma NE (anexo I), com base numa análise de propostas efetuadas, habitualmente por 

intermédio de delegados de informação de cada laboratório, que visitam regularmente a 

farmácia.  

Na FMPVL, a função de elaboração de encomendas é fundamentalmente desempenhada 

pela diretora técnica (DT). Contudo, diversas vezes acompanhei todo este processo, que 

implica uma importante análise crítica. 

1.2.3. Receção e conferência de encomendas 

Todas as encomendas são acompanhadas de uma guia de remessa (GR) (anexo II) e/ou 

fatura, habitualmente um original e um duplicado (anexo III). Nestes documentos contam 

os seguintes elementos: identificação do fornecedor, o nome da farmácia destinatária, a 

data/hora, o número do documento, a lista individual discriminativa de todos os produtos 

enviados, as quantidades pedida e enviada, os respetivos preços de venda à farmácia (PVF) 

e preços de venda ao público (PVP), excetuando nos medicamentos e produtos de venda 

livre, a percentagem de IVA aplicada, os descontos ou bonificações e o valor total da fatura. 

Todos os produtos são identificados através do respetivo Código Nacional de Produto, o 

nome, a dosagem, a forma farmacêutica e o tamanho da embalagem.  

O duplicado da fatura é utlizado para auxiliar a conferência dos produtos a serem 

rececionados e, no caso de encomendas programadas aos laboratórios, é 

fundamentalmente confirmar se estes coincidem com o pedido efetuado pela FC, 

consultando a respetiva NE. A tarefa de receção de encomendas é facilitada pelo programa 

SIFARMA2000®, através da leitura ótica dos códigos de barras dos produtos a rececionar 

e verificação dos respetivos prazos de validade. No final deste processo, confere-se o 

número de unidades e o PVF de cada um dos produtos e, no caso de produtos de venda 

livre, verifica-se também o PVP e a respetiva margem de comercialização. Por fim, dá-se 

início á impressão de etiquetas para os produtos de venda livre e todos os originais das 
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faturas de encomendas já rececionadas são rubricadas carimbadas pela DT da FC e 

arquivadas para posterior envio para a secretaria da Misericórdia da Póvoa de Lanhoso.  

Os medicamentos psicotrópicos e estupefacientes vêm acompanhados de uma guia de 

requisição de psicotrópicos, com duas vias (anexo IV), que é devidamente carimbada e 

assinada pela DT da FC, arquivando o documento original na farmácia durante 3 anos e 

devolvendo o duplicado ao fornecedor que também arquiva durante 3 anos.  

Aquando da ocorrência de erros ou danificação no envio de produtos, procede-se à 

realização de uma reclamação ao fornecedor, por via telefónica. Na ausência de faturação 

de algum produto enviado, aguarda- se o envio da fatura ou na ausência de envio de 

produto que tenha sido faturado, habitualmente o fornecedor procede ao envio na 

encomenda seguinte, com uma guia de transporte. Apenas quando se trata de um produto 

urgente é que se opta por proceder à emissão de nota de crédito e se reenvia esse pedido 

para o fornecedor, para que regularize a situação aquando da entrega mais próxima, para 

evitar que o utente não possa levar o produto na data agendada. 

1.2.4. Armazenamento e conservação  

O adequado armazenamento dos medicamentos e outros produtos contribui para a 

racionalização do espaço, otimização da sua acessibilidade e garantia da sua conservação. A 

sua correta conservação constitui um fator determinante para assegurar a sua qualidade, 

segurança e eficácia1. Assim, na FMPVL, o armazenamento obedece às Boas Práticas de 

Farmácia (BPF), assegurando as indispensáveis condições de temperatura (< 25ºC), de 

humidade (< 60%) e luminosidade1. A temperatura e humidade do armazém, do 

laboratório, do frigorífico e da sala de atendimento ao público são controladas diariamente, 

registando os seus valores em fichas de registo destinadas a esse efeito.  

No momento da arrumação, respeita-se o conceito de “First Expired, First Out”, isto é, 

os produtos com prazo de validade mais curto são colocados por cima, de modo a garantir 

a sua prioridade de escoamento. 

1.3. Controlo de prazos de validade e devoluções 

O controlo de prazos de validade constitui um dos parâmetros mais relevantes, dado a 

importância de assegurar a qualidade e eficácia de qualquer medicamento aquando da sua 

dispensa. Este controlo é efetuado, diariamente, aquando da receção e de encomenda e, no 

início de cada mês, através de geração, no programa SIFARMA2000®, de uma listagem das 

existências, cujo prazo de validade expira nos três meses seguintes (anexo V).  

Todos os produtos recolhidos são devolvidos aos respetivos fornecedores, 

acompanhados de uma nota de devolução, gerada no programa SIFARMA2000®. A nota de 
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devolução é impressa em quadruplicado, sendo que o original e o duplicado acompanham 

os produtos a devolver ao fornecedor, devidamente carimbados e assinados pelo 

farmacêutico responsável. O triplicado permanece na FC, a aguardar regularização. O 

quadruplicado segue para a secretaria da Misericórdia da Póvoa de Lanhoso. A 

regularização destas devoluções pode ser realizada através de troca por produto igual ou 

de igual valor ou nota de crédito. 

2. Cuidados de saúde prestados na farmácia comunitária 

A FC constituiu um local privilegiado para a prestação de cuidados de saúde, que 

auxiliam a identificação de patologias não diagnosticadas, a prevenção de complicações 

clínicas de patologias não tratadas e monitorização de doentes já diagnosticados e com 

terapêutica prescrita. 

Na FMPVL é fornecido um Cartão de Registo de todas as medições efetuadas a cada 

utente, facilitando a monitorização desses parâmetros a longo prazo, por parte de utentes 

e profissionais de saúde (anexo VI). 

2.1. Determinação de Parâmetros Fisiológicos e Bioquímicos 

2.1.1. Monitorização da Pressão Arterial  

A monitorização da pressão arterial é de extrema importância pelo facto da 

hipertensão arterial (HTA) ser um dos principais fatores predisponentes para a ocorrência 

de Acidentes Vasculares Cerebrais (AVC’s). A sua vigilância adquire particularmente 

relevância em indivíduos que apresentem fatores de risco, incluindo obesidade, 

sedentarismo, prática de alimentação desequilibrada e consumo excessivo de sal e álcool, 

tabagismo e submissão a elevados níveis de ansiedade e stress2. Segundo a Sociedade 

Europeia de Cardiologia, HTA é categorizada em HTA Grau I, HTA Grau II E HTA Grau 

III, conforme observado no Quadro I3:  

Quadro I – Categorização da HTA pela Sociedade Europeia de Cardiologia: 

Categorização da HTA 

HTA Grau I Tensão Arterial (TA)> 140/90mmHG 

HTA Grau II 160≤ TA≥ 179mmHg ou 100 ≤TA ≥109mmHg 

HTA Grau III TA≥ 180mmHg 

Contudo, valores abaixo de 100mmHg colocam o indivíduo em risco de hipotensão. 

Os sintomas mais frequentes de hipotensão incluem: palidez e sensação de vertigem, fadiga, 

extremidades das mãos e dos pés frias, visão turva, náuseas, tonturas e desmaio.  

O FC deve atender a alguns requisitos, aquando da medição da pressão arterial (PA). 

Assim, o utente deve estar sentado, relaxado, em silêncio e com o braço esquerdo 
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posicionado à altura do coração e livre de roupa demasiado justa. Deve alertar-se para o 

facto de não se dever ingerir álcool ou café, fumar ou praticar exercício físico, nos 30 

minutos precedentes à medição. Adicionalmente, o indivíduo deve repousar nos 5 minutos 

que precedem esta medição.  

O FC apresenta um papel fundamental no aconselhamento do utente no que respeita a 

medidas de tratamento não farmacológicas, incluindo ponderação no consumo de sal, 

álcool e café, controlo de peso e prática de exercício físico. Também deve intervir no 

aconselhamento de consulta médica e sensibilização do doente para adesão à eventual 

terapêutica instituída pelo seu médico. 

2.1.2. Determinação da Glicémia e Colesterol total 

A monitorização da glicémia e do colesterol total (CT) é muito importante na 

prevenção e rastreio de diversas patologias, como a Diabetes mellitus e doenças 

cardiovasculares (DCV), respetivamente.  

A Diabetes mellitus constitui uma desordem metabólica, que apresenta uma 

caraterística hiperglicémia crónica, decorrente de deficiências de secreção e/ou ação da 

insulina. Os valores de referência para a glicémia, considerados pela Sociedade Portuguesa 

de Diabetologia, incluem uma glicémia, em jejum, inferior a 110mg/dl e, em situações pós-

prandiais, inferior a 140mg/dl.  

O FC deve respeitar alguns requisitos, aquando desta determinação, nomeadamente, 

questionar o utente se está em jejum ou se já comeu e há quanto tempo o fez4. O 

aconselhamento farmacêutico neste âmbito passa por informar o doente sobre o seu 

estado de saúde e, quando oportuno, sobre a doença e estimular alterações de estilos de 

vida e adesão a eventual terapêutica instituída, devendo no entanto, direciona-lo para o 

médico sempre seja apropriado.  

No que concerne à monitorização do CT, segundo a European Society of Cardiology, 

este não deve exceder os 190mg/dl5. O aconselhamento do FC pode incluir medidas não 

farmacológicas, nomeadamente a adoção de uma alimentação equilibrada, evitando 

gorduras saturadas, carnes vermelhas e mariscos e preferindo frutas e legumes. Também 

deve aconselhar a redução do consumo de álcool, deixar de fumar e adquirir hábitos de 

prática de exercício físico diária, como caminhadas. Quando oportuno, o FC deve 

incentivar a adesão a eventual terapêutica prescrita pelo respetivo médico e/ou encaminhar 

para consulta médica, sempre que necessário.  

A determinação dos dois parâmetros referidos requer a recolha de sangue, através de 

punção capilar no dedo da mão, com lancetas descartáveis, precedida de desinfeção com 
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álcool a 70º. Antes de proceder à punção capilar, aguarda-se que o álcool evapore, para 

que não possa interferir com a respetiva medição e pode ser necessária uma ligeira 

massagem do dedo, no sentido de ativar a circulação na zona e facilitar a recolha de sangue. 

A recolha de sangue é feita com auxílio de tiras específicas, consoante o parâmetro a 

avaliar, verificando-se que a avaliação do colesterol total exige uma gota de sangue mais 

abundante e constitui uma medição um pouco mais demorada. 

2.2. Protocolos de Cuidados de Saúde 

2.2.1. Protocolo VALORMED 

O Protocolo VALORMED consiste num programa de gestão e recolha de resíduos de 

embalagens e de medicamentos. Este sistema atua no sentido de reciclar e evitar 

contaminações ambientais pelos resíduos provenientes de produtos medicamentosos, 

contribuindo para o uso racional do medicamento6. A participação da FMPVL baseia-se na 

disponibilização de contentores VALORMED, incentivando os seus utentes a participar 

nesta campanha. Todas as recolhas são colocadas em contentores VALORMED, selados e 

pesados, acompanhados da respetiva ficha (anexo VII). Posteriormente, cada contentor é 

enviado, através de armazenista, para a VALORMED, onde se procede à triagem do 

material reciclável, que segue para centrais de reciclagem, e à incineração da restante 

matéria. 

3. Dispensa de Medicamentos 

O FC, enquanto último contato do utente com um profissional de saúde, apresenta o 

dever de fornecer todas as informações respeitantes às indicações médicas e reforçar o 

incentivo à adesão à terapêutica instituída pelo médico prescritor.  

3.1. Medicamentos Sujeitos a Receita Médica (MSRM) 

Os MSRM apresentam uma estreita margem de segurança, exigindo a vigilância por 

profissionais de saúde devidamente capacitados e a racionalização da sua dispensa. Assim, é 

fundamental a aplicação de um modelo de prescrição médica, cuja validação e dispensa seja 

realizada unicamente na farmácia, pelo farmacêutico. 

3.1.1. Receita Médica: modelo, comparticipação e aconselhamento 

O FC, aquando da validação de prescrições médicas deve atender a algumas 

considerações. As receitas médicas (RM) podem ser apresentadas na forma de modelo de 

prescrição eletrónica (anexo VIII) ou, excecionalmente, na forma de modelo prescrição 

manual (anexo IX). Nas RM manuais consta a justificação do recurso a este modelo, que 

pode incluir situações de prescrição ao domicílio, inadaptação fundamentada do prescritor, 

falência do sistema eletrónico, até um máximo de 40 receitas mensais7,8,9.  
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No ato da dispensa de medicamentos constantes numa RM, a sua validação merece 

especial cuidado por parte do FC, de modo a que a dispensa seja efetuada em condições de 

segurança, eficácia e compreensível para o doente. A validade de uma RM depende da 

conformidade com os seguintes critérios. Numa RM devem constar informações relativas 

a: identificação do local e médico prescritor, o nome e número do utente, o número da 

RM e a indicação da entidade financeira responsável e do regime especial de 

comparticipação, sempre que aplicável. A comparticipação de MSRM é maioritariamente 

responsabilidade do Estado, verificando-se que o utente apenas suporta a diferença que 

este ou outra entidade não comparticipa. Na FMPVL, os organismos mais frequentes, 

abrangidos pelo Serviço Nacional de Saúde (SNS), são: o regime geral (01) e o regime de 

pensionista, identificado na receita com um “R” (48), reservado a indivíduos cujo 

rendimento anual não excede o valor correspondente a 14 vezes o ordenado mínimo.  

O FC deve ter especial cuidado na análise da correta identificação dos medicamentos 

prescritos na RM, através da denominação comum internacional (DCI) ou nome genérico 

para as substâncias ativas em que existem medicamentos genéricos autorizados. Em cada 

RM apenas podem ser prescritos até 4 medicamentos distintos, com o limite de 4 

embalagens. Não é permitido exceder a prescrição de 2 embalagens do mesmo 

medicamento por RM. No caso de medicamentos em dose unitária, podem ser prescritas 

até 4 embalagens do mesmo medicamento.  

No fundo da RM deve estar a assinatura do médico prescritor, a data de prescrição e 

respetiva validade, até 30 dias consecutivos, considerados a partir da data da emissão. 

Contudo, qualquer receita médica renovável apresenta validade de 6 meses10.  

A guia de tratamento, que acompanha a RM, deve ser destacada e entregue ao doente, 

após explicação dos elementos constantes na mesma.  

Finalmente, no verso da RM é impressa a identificação da farmácia, do farmacêutico 

responsável pela dispensa e os medicamentos dispensados (anexo VIII). Posteriormente, é 

emitida uma fatura que é carimbada e assinada pelo responsável. No final, o FC carimba a 

receita, preenchendo com a data e assinatura. 

3.1.2. Receita Especial: Medicamentos psicotrópicos e estupefacientes 

Os medicamentos psicotrópicos e estupefacientes são utilizados na terapêutica de 

diversas doenças com elevada incidência na população, incluindo doenças oncológicas e 

psiquiátricas e terapêuticas analgésicas ou antitússicas. Contudo, também são 

medicamentos suscetíveis de originar dependência física ou psíquica11. Assim, estão sujeitos 

a um criterioso controlo legal de tráfico e consumo. Estes medicamentos encontram-se 
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sujeitos a prescrição normal (anexo X), considerando sempre que apenas estes podem 

constar nessa RM. Durante a dispensa, o FC tem obrigatoriamente de registar, 

informaticamente no programa SIFARMA2000®, dados relativos à identificação do 

prescritor, doente e adquirente. No final da dispensa, é impresso um talão de faturação, 

em triplicado. Este é anexado à cópia da RM e arquivado por um período de 3 anos. A RM 

original é enviada para o Centro de Conferência de Faturação (CCF) simultaneamente com 

o restante receituário.  

Aquando da dispensa deste tipo de medicamentos, a ética moral e profissional do FC 

podem conduzi-lo a rejeitar a dispensa destes medicamentos, sempre que considere que se 

justifica, valorizando o bem-estar e a segurança do utente e indivíduos que com ele privam. 

3.1.3. Processamento do Receituário e Faturação 

No final de cada dispensa, o FC procede a uma primeira conferência do receituário, 

assinando, carimbando e datando cada RM verificada. A conferência do receituário inclui a 

verificação dos medicamentos dispensados e respetivas quantidades, formas farmacêuticas, 

organismo de comparticipação, data de validade e de dispensa, assinaturas do médico, do 

utente e do farmacêutico e carimbo da farmácia. Esta tarefa é feita diariamente, com 

posterior agrupamento das receitas conferidas segundo o organismo de comparticipação e 

por lotes. Cada lote completo apresenta 30 RM, sendo que para cada um deles, é emitido 

um verbete de identificação de lote (VIL). O VIL constitui um resumo de todas as RM que 

o constituem. O FC, após carimbar o VIL, anexa-o ao respetivo lote. Nesta etapa, procede-

se a uma segunda verificação das RM, a fim de garantir a inexistência de lapsos.  

No final de cada mês, efetua-se a emissão da Relação Resumo de Lotes (RRL), com 

identificação da totalidade dos lotes correspondentes a cada organismo, e da Fatura Mensal 

de Medicamentos (FMM). A emissão da RRL é feita em quadruplicado, para que o original e 

dois duplicados sejam enviados para a Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS) 

e outro duplicado permaneça na farmácia. A emissão da FMM apresenta 5 vias, para que o 

original e o duplicado sejam enviados para a ACSS, o triplicado seja encaminhado para a 

Associação Nacional de Farmácias (ANF), o quadruplicado permaneça na farmácia e o 

restante enviado para a secretaria da Misericórdia da Póvoa de Lanhoso.  

O receituário pertencente ao SNS é enviado para o CCF da ACSS, juntamente com 

uma cópia da RRL e duas vias da FMM e notas de crédito, até ao dia 5 do mês seguinte. O 

procedimento para o receituário respeitante a outros organismos é idêntico, diferindo o 

fato do envio do mesmo ser feito para a ANF. 
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3.2. Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica e Indicação Farmacêutica 

Os MNSRM constituem especialidades farmacêuticas disponíveis para dispensa sem 

RM, em estabelecimentos que incluem: farmácias, parafarmácias e grandes superfícies 

comerciais. Esta facilidade de acesso baseia-se no facto de se destinarem ao alívio, 

tratamento e prevenção de sintomas ou síndromes menores, que dispensam cuidados 

médicos. Além disso, apresentam na sua constituição substâncias reconhecidamente 

seguras12. Neste sentido, é fundamental maior cuidado por parte dos profissionais 

responsáveis pela sua dispensa, assegurando a sua utilização responsável e evitando perigos 

inerentes à automedicação.  

Neste âmbito, a indicação farmacêutica ocupa uma posição privilegiada, contribuindo 

para o uso racional dos medicamentos e para a economia e otimização dos recursos de 

saúde. O acompanhamento farmacêutico deve iniciar-se pelo reconhecimento de situações 

autolimitadas, que dispensem consulta médica. Posteriormente, segue-se uma avaliação do 

perfil fisiopatológico, do estilo de vida e medicação habitual do utente.  

O FC deve intervir sempre que a automedicação se revele a opção mais benéfica para 

o doente, aconselhando uma hipótese de tratamento e respetivas medidas não 

farmacológicas. Contudo, sempre que seja necessário, deve-se encaminhar o doente para 

consulta médica.  

Seguidamente, exponho alguns casos práticos, com que me deparei no decurso deste 

estágio.  

Problemas gastrointestinais: Uma senhora com cerca de 25 anos, que se referiu que não 

conseguia defecar há cerca de 4 dias, apresentando mal-estar e incómodo. Referiu 

apresentar estilo de vida agitado, alimentação inadequada e que tinha nenhuma patologia 

concomitante.  

Nestas situações, é fundamental questionar o doente acerca da sua função intestinal, 

garantindo o encaminhamento para o médico sempre que se trate de uma situação mais 

grave. Após excluir esta situação, identificando-se um caso de obstipação é crucial o 

incentivo à adoção de medidas não farmacológicas. O aconselhamento farmacêutico incidiu 

sobre o início de uma dieta equilibrada, com ingestão de grandes quantidades de água e de 

fibras e a prática regular de exercício físico. Também é fundamental alertar para a 

importância do respeito pelos horários do organismo e da sua educação a horários 

dedicados ao ato de defecar.  

Nesta situação em particular, optou-se por um agente expansor do volume fecal, 

constituído por sementes e mucilagens de Ispaghula, mucilagens e frutos de Cassia 
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angustifolia, o Agiolax®, no sentido de promover a evacuação e auxiliar o trânsito 

intestinal. Adicionalmente, informou-se que este medicamento apenas está indicado em 

utilizações de curta duração e que deveria tomar uma colher de chá de Agiolax®, sem 

mastigar e com bastante líquido (aproximadamente 250 ml), à noite, após o jantar e, apenas 

se necessário, antes do pequeno-almoço.  

Problemas associados às vias respiratórias: Um senhor com cerca 40 anos apresentava 

queixas de tosse seca, alternada com tosse com expetoração, que tinha surgido há 2 dias. 

Ausência de qualquer outra patologia associada ou medicação concomitante, que pudesse 

desencadear esta situação.  

Nestas situações, é fundamental averiguar se a tosse é seca ou produtiva e se se trata 

de um doente diabético, na medida em que, nestes casos, o aconselhamento farmacêutico é 

diferente. Se se tratar de uma tosse com expetoração, deve aconselhar-se um mucolítico, 

contudo, se se tratar de uma tosse seca deve indicar-se um antitússico.  

Neste caso particular, foi-lhe aconselhado um xarope expetorante, com carbocisteína, 

o Mucoral®, no sentido de promover a fluidificação da expetoração, facilitando a sua 

expulsão. Contudo, alertou-se o doente para o fato deste apenas dever ser usado até um 

máximo de 4 dias e que deveria observar melhorias durante este período. Caso contrário, 

deveria retornar à farmácia ou em caso de agravamento dos sintomas, dirigir-se ao seu 

médico. Adicionalmente, aconselharam-se medidas não farmacológicas, nomeadamente a 

ingestão de muitos líquidos e evitar frequentar locais com muito fumo, de modo a não 

agravar a situação. 

B. ANÁLISE SWOT 

Após a realização do estágio curricular em farmácia comunitária revela-se fundamental 

proceder a uma análise retrospetiva dos respetivos pontos fortes e fracos e das ameaças e 

oportunidades, avaliando as circunstâncias e o cumprimento dos objetivos pré-

estabelecidos.  

Entre os motivos que despoletaram o meu interesse pela realização deste estágio, 

destacam-se a possibilidade de contato com os utentes e, de alguma forma, poder 

contribuir para a melhoria do seu bem-estar e do seu estado de saúde. Desde o início, 

encarei esta oportunidade como um desafio, não só profissional, mas também pessoal, na 

medida em que usufruir de uma experiência em contexto profissional futuro constitui o 

culminar de todo um esforço e dedicação constantes no meu quotidiano, enquanto 

estudante. Analisando o desempenho global, é possível verificar um evidente destaque dos 
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pontos fortes em detrimento dos pontos fracos, com superação das dificuldades 

encontradas, proporcionando uma experiência positiva. 

1. Pontos Fortes (Strengths) 

Neste âmbito, realço a importante transmissão de valores pela equipa da Farmácia da 

Misericórdia, que prima pela qualidade e confiança no trabalho. Também me 

proporcionaram uma boa receção e integração, possibilitando uma melhor adaptação ao 

novo ambiente e à exposição de algumas sugestões. Toda a equipa de profissionais de 

saúde contribuiu com diferentes conhecimentos e apetências para a minha evolução no 

desempenho das atividades diárias. Frequentemente, contribuíram com sugestões no 

sentido de adquirir maior confiança, desenvoltura, alguma autonomia e responsabilização 

pelo trabalho desenvolvido. Também estimularam a minha capacidade de reconhecimento 

de erros e de adaptação a situações novas e/ou complexas.  

A frequência deste estágio permitiu um importante contato com a realidade diária do 

farmacêutico comunitário, fundamental na escolha da futura área de exercício profissional.  

Relativamente à integração da aprendizagem teórica no decurso do estágio curricular 

em farmácia comunitária, considero que existe um claro destaque dos pontos fortes. 

Assim, durante aproximadamente um mês, as minhas funções focaram-se essencialmente na 

receção informática de encomendas e armazenamento. Esta etapa revelou-se 

extremamente importante no âmbito da familiarização com os medicamentos e outros 

produtos farmacêuticos, as dosagens e tamanhos de embalagens existentes. Também me 

ajudou a conhecer os nomes comerciais correspondentes a determinados princípios ativos, 

a sua disposição na farmácia. No decurso deste estágio, a equipa da FMPVL, transmitiu-me 

a importância da etapa de receção de encomendas, no sentido de permitir um adequado 

controlo de prazos de validade e de stocks. Outro ponto forte a realçar diz respeito ao 

contacto com o programa informático SIFARMA2000®, muito útil e comum no 

desempenho das atividades diárias do FC. Na FMPVL, a função de elaboração de 

encomendas é fundamentalmente desempenhada pela respetiva DT. Esta tarefa requer 

muita responsabilidade e capacidade de análise crítica da relação existências/necessidade de 

efetuar encomendas. Contudo, destaco como ponto forte a possibilidade de acompanhar a 

elaboração de encomendas. Assim, pude reconhecer alguns dos critérios de decisão de 

encomendas, incluindo as necessidades dos utentes, as caraterísticas das prescrições 

médicas da localidade e a rotatividade de determinados produtos farmacêuticos.  

No que diz respeito à interação estabelecida entre o FC e o utente, saliento o facto de 

ter desenvolvido capacidades de comunicação e de relacionamento com diferentes 
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indivíduos. Estas competências constituíram uma mais-valia aquando do desempenho das 

atividades de prestação de informações relativas à terapêutica dispensada e promoção da 

adesão dos doentes à mesma. Também me familiarizei com a validação de receitas médicas, 

verificando-se que a equipa da FMPVL me transmitiu a importância da criteriosa análise da 

conformidade das mesmas, no que diz respeito à posologia e à patologia do doente, entre 

outros. Considero importante referir que na etapa inicial, em que frequentemente procedi 

à conferência de receituário e separação segundo o respetivo organismo e lote, 

proporcionou um primeiro contato com o mesmo. Assim, beneficiei da possibilidade de 

contactar com os organismos de comparticipação, o que que se revelou fundamental, 

posteriormente, no atendimento ao público. 

2. Pontos Fracos (Weakness) 

Neste contexto, foco o curto período de estágio, para a interiorização dos inúmeros 

conhecimentos necessários ao desempenho da atividade farmacêutica de forma autónoma. 

Este ponto fraco foi agravado pela sazonalidade dos medicamentos e produtos 

farmacêuticos, verificando-se que reduziu o meu contato com os mesmos, especialmente 

em relação aos que apresentam maior rotatividade no período de Verão. A necessidade de 

conciliar o trabalho diário e a realização da Monografia e dos Relatórios de Estágio, 

dificultaram o estudo extra que deve suportar a aprendizagem prática.  

Relativamente à receção de encomendas e respetivo armazenamento, considero como 

ponto fraco a sobrecarga dos profissionais com estas atividades. Esta situação reduzia a 

minha disponibilidade e dos restantes profissionais para a implementação de novos projetos 

de melhoria e de inovação na prestação de cuidados de saúde. A impossibilidade de 

preparar medicamentos manipulados, por insuficiência das prescrições médicas locais, 

também constitui um ponto negativo. 

3. Oportunidades (Opportunities) 

Considero que a própria realização deste estágio em farmácia comunitária constitui 

uma clara oportunidade de experienciar um eventual contexto profissional futuro. Esta 

experiência proporcionou-me um sentimento de gratificação, ao percecionar a elevada 

importância do farmacêutico comunitário apresenta na sociedade atual.  

Saliento a possibilidade de ter participado em ações de formação em diversas áreas, 

desenvolvidas pelos respetivos laboratórios. Neste contexto, assisti a em formações sobre 

dermocosmética e homeopatia, “Protocolos-Nível 1”. Também tive oportunidade de 

participar numa formação sobre “Dor Aguda: Lesões Músculo-esqueléticas, etiologia e 

abordagens terapêuticas”. Estas participações contribuíram para a manutenção de uma 
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formação contínua, durante este período. Também tive oportunidade de desempenhar 

atividades de determinação de parâmetros fisiológicos e bioquímicos, quer no espaço físico 

da farmácia, quer no âmbito de dois programas de rastreios, desenvolvidos na Póvoa de 

Lanhoso. Participei no programa de rastreios da Feira de Saúde da Póvoa de Lanhoso, no 

contexto das Comemorações do Dia Mundial da Saúde, a 7 de Abril de 2014. Também 

colaborei num Projeto desenvolvido na disciplina de Área de Projeto por um grupo de 

estudantes desta vila. Este contacto com os povoenses proporcionou-me um sentimento 

de gratificação, ao percecionar a elevada importância que estes atribuem ao farmacêutico 

comunitário, no seu quotidiano. Adicionalmente, verifiquei a importância da problemática 

da automedicação, desprovida de aconselhamento farmacêutico. Em alguns diálogos 

estabelecidos com os utentes da FMPVL, constatei o seu insuficiente reconhecimento da 

importância de se informarem sobre as instruções de utilização e alguns cuidados a ter, no 

caso de MNSRM. Considerando as lacunas técnico-científicas verificadas na venda de 

MNSRM noutros estabelecimentos, o FC deve explorar as suas competências neste âmbito, 

aquando do contato com os utentes. Assim, deve promover o uso racional de 

medicamentos, que implica a utilização de um medicamento corretamente selecionado, 

prestando informações que salvaguardem a sua correta administração, em dose, intervalos 

de tempo e duração apropriados.  

O contacto com a equipa da FMPVL deu-me a oportunidade de conhecer e explorar 

algumas técnicas de organização e disposição de lineares. Também constituiu uma 

importante oportunidade, o facto de me ter integrado numa equipa com profissionais 

dotados de diferentes conhecimentos, apetências e experiências de vida. Além disso, 

aquando das visitas dos Delegados de Informação Médica, pude assistir a algumas das suas 

intervenções junto do farmacêutico. Estas intervenções promoveram o meu conhecimento 

sobre novos produtos e marcas e o aperfeiçoamento da compreensão das suas 

especificidades.  

Destaco também a importância de ter contactado e compreendido o processo de 

recolha de resíduos de embalagens, de medicamentos e de materiais inerentes a estes, no 

âmbito do protocolo de gestão, VALORMED.  

Considerando que diversos fatores externos à organização podem afetar o 

desempenho de uma FC, as mudanças no ambiente externo devem ser aproveitadas para o 

desenvolvimento de oportunidades, aquando da definição do plano estratégico da respetiva 

instituição. Assim, neste contexto, foco a importância da promoção da FMPVL de 

programas de rastreios, com a medição gratuita de parâmetros fisiológicos e bioquímicos, a 
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adesão a iniciativas promocionais de produtos de dermocosmética e o estabelecimento 

com os utentes de uma consistente relação de confiança e espírito de apoio, relegando 

para segundo plano o interesse comercial. Estes aspetos figuram na definição do plano 

estratégico da FMPVL, no âmbito da criação de oportunidades. A minha colaboração foi 

solicitada pela DT desta farmácia, através do pedido de apresentação, por escrito, de 

algumas sugestões de melhoria a implementar (anexo XI), no sentido de aprimorar a 

qualidade dos serviços prestados à comunidade. Foi-me pedido que refletisse sobre as 

eventuais lacunas detetadas e refletisse sobre algumas sugestões de melhoria para 

desenvolvimento de oportunidades, que contribuíssem para a afirmação da instituição no 

seio dos povoenses.  

Outra questão que deve ser focada é a importância da diferenciação dos cuidados 

farmacêuticos e do respeito pelo sigilo profissional, que constituem estratégias a ser 

consideradas no âmbito da criação de oportunidades. O reconhecimento da qualidade do 

aconselhamento farmacêutico e do respeito pela privacidade dos utentes de determinada 

FC, motiva a valorização da profissão farmacêutica na sociedade. Assim, considero que o 

ato de dispensa de medicamentos não pode ser considerado o objetivo primordial do FC. 

Assim, este, enquanto último contacto do doente, antes do início da terapêutica, deve 

promover a adesão e a correta utilização da terapêutica. Portanto, as competências 

comunicacionais e relacionais constituem uma importante mais-valia do FC no 

estabelecimento de uma comunicação ativa com o doente e transmissão clara e objetiva de 

toda a informação relevante ao utente. Na diferenciação dos cuidados farmacêuticos é 

fundamental o desenvolvimento de confiança e empatia entre o FC e o utente. Assim, é 

fulcral o cumprimento da obrigatoriedade de sigilo profissional relativamente a todas as 

ocorrências que os FC tenham conhecimento no decurso da sua atividade profissional, 

excetuando situações previstas na lei13. Contudo, o respeito pela privacidade do utente, 

não implica o impedimento do FC zelar pela vida e saúde dos indivíduos que privam com o 

doente. 

4. Ameaças (Threats) 

Considerando a atual conjuntura socioeconómica, são inúmeras as adversidades e as 

ameaças à profissão farmacêutica. Neste sentido, é fulcral a aposta do farmacêutico na 

aquisição de competências diferenciadoras e que elevem a respetiva profissão. Cabe ao 

farmacêutico adotar estratégias de reconhecimento social do seu contributo e do seu 

caráter indispensável na prestação de cuidados de saúde e de aconselhamento terapêutico. 

Só assim, conseguirá ultrapassar a problemática comum da preferência pela contratação 
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dos serviços mais económicos dos Técnicos de Farmácia. Também é importante 

reconhecer que a possibilidade da venda de MNRSM noutros estabelecimentos pode 

constituir uma ameaça se o FC não evidenciar o claro benefício do aconselhamento 

farmacêutico na farmácia comunitária. Assim, pode revelar-se importante uma maior 

exigência de experiências profissionais em diferentes áreas de intervenção farmacêutica, ao 

longo da formação académica. Consciente das referidas ameaças, aceitei o desafio de 

realizar dois estágios, mesmo tendo consciência que exigiria um maior esforço e dedicação 

diários.  

Durante o desempenho de atividades na FMPVL, pude reconhecer algumas ameaças 

derivadas do reduzido contacto com a realidade profissional, incluindo o reduzido domínio 

dos nomes comerciais, o que dificulta a comunicação com os utentes. Também considero 

que o domínio do aconselhamento de determinados produtos específicos, apenas é 

adquirido com a contínua experiência quotidiana.  

 No que concerne aos aspetos que constituem atuais ameaças ao setor farmacêutico, 

realço a redução do poder de compra dos utentes e a indisponibilidade de medicamentos, 

que se encontram esgotados a nível nacional. Também é importante referir o elevado 

número de farmácias, parafarmácias e dietéticas existentes e algumas formas de 

concorrência desleal verificadas entre farmácias vizinhas, na tentativa de subsistirem ao 

atual período conturbado que o setor atravessa. Também considero fundamental frisar que 

algumas considerações promovidas nos organismos de comunicação social desacreditam os 

profissionais de Ciências Farmacêuticas, por vezes injustamente. Contudo, estas ameaças 

podem ser ultrapassadas pelo FC, se apostar numa ativa formação contínua e mantiver um 

constante interesse pela sua atualização. 

5. Adequação do Curso às perspetivas profissionais futuras 

No âmbito da adequação do Curso Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas às 

perspetivas profissionais futuras identifico a robusta componente prático-laboratorial e a 

resolução de casos clínicos, com aplicação no contexto profissional. Também considero 

fulcrais as visitas a instituições e as formações dinamizadas no programa de estágios, 

nomeadamente as formações sobre o programa SIFARMA2000® e sobre a administração 

de vacinas. Contudo, considero importante destacar o fato da formação académica ser 

predominantemente direcionada para a farmácia comunitária e o reduzido incentivo à 

realização de estágios extracurriculares. Também reconheço a reduzida incidência no 

desenvolvimento de capacidades de comunicação, técnicas de venda e cross-selling. 
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CONCLUSÃO 

A doença não pode ser entendida apenas como a ausência de enfermidade, mas 

também como o bem-estar físico e psicológico, na sua plenitude. Neste contexto, o 

farmacêutico comunitário apresenta um posicionamento privilegiado, pela sua proximidade 

no contato com a pessoa que é o doente, proporcionando confiança e conforto 

psicológico. A farmácia comunitária espelha um local de conforto e segurança 

proporcionado pelo farmacêutico, que no seu quotidiano se depara com situações 

complexas, exigindo a aplicação de um conjunto de conhecimentos, no sentido da 

resolução de problemas individuais e comunitários.  

O estágio curricular em Farmácia Comunitária, proporcionado pela Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Coimbra, visa a aquisição de competências necessárias ao 

desempenho autónomo da profissão farmacêutica e a consolidação de um conjunto de 

conhecimentos adquiridos ao longo de cinco anos de formação académica. Nesta fase do 

percurso académico do eterno estudante, que é o farmacêutico, este usufrui da 

possibilidade de experienciar o contato direto com os utentes de uma farmácia comunitária 

e a dinâmica de desafios profissionais e pessoais que decorrem da sua atividade quotidiana. 

Assim, considero que foi realmente muito gratificante a experiência vivida neste período, 

não só no contexto profissional, mas também pessoal.  

Concluindo, os princípios, o caminho e os objetivos estão delineados, os quais devo 

manter sempre presentes no meu dia-a-dia.  
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ANEXOS 
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Anexo I – Exemplo de Nota de Encomenda.  
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Anexo II – Exemplo de Guia de Remessa. 
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Anexo III – Exemplo de Fatura (duplicado). 
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Anexo IV – Exemplo de Guia de Requisição de Psicotrópicos e Estupefacientes e outras 

substâncias e suas preparações compreendidas nas tabelas I, II, III e IV, com exceção da II-A, 

anexas ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com retificação de 20 de Fevereiro. 
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Anexo V – Lista de Controlo de Prazos de Validade. 
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Anexo VI – Cartão de Registo de Cuidados Farmacêuticos da Farmácia da Misericórdia da 

Póvoa de Lanhoso. 
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Anexo VII – Exemplo de ficha de contentor VALORMED preenchida. 

 

Anexo VIII – Exemplo de modelo de prescrição médica eletrónica (frente e 

impressão no verso). 
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Anexo IX – Exemplo de modelo de prescrição médica manual.  
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Anexo X – Exemplo de receita médica eletrónica com prescrição de medicamentos 

pertencentes ao grupo psicotrópicos e estupefacientes. 
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Anexo XI – Trabalho de reflexão sobre sugestões de melhoria a implementar na Farmácia da 

Misericórdia. 

Farmácia da Misericórdia da Póvoa de Lanhoso       25/01/2014 

Sugestões de melhoria a implementar na Farmácia da 

Misericórdia da Póvoa de Lanhoso 

Criação de fichas de clientes, para maior acompanhamento e mais fácil identificação de 

reações adversas ou interações com outros medicamentos. Os doentes sentem maior 

segurança e conforto ao aperceberem-se que o seu farmacêutico sabe sempre todos os 

medicamentos que toma, uma vez que tem acesso a todo o seu historial medicamentoso.  

Organização de consultas de nutrição, com nutricionistas. Esta iniciativa pode revelar-se 

importante, dado o crescente reconhecimento da relevância de uma alimentação equilibrada e 

controlo de um peso adequado, para uma maior qualidade de vida e bem estar. Além disso, 

muitas mães têm dúvidas relativamente aos alimentos mais adequados para os seus bebés, nos 

primeiros anos de vida e quando devem introduzir determinados alimentos na sua alimentação. 

Organização de sessões de aconselhamento, para maior bem estar durante a 

gravidez, incluindo: prevenção de estrias e sugestão de produtos para sensação de pernas 

pesadas, aconselhando produtos da farmácia, alimentação adequada, controlo de peso, entre 

outros. 

Medição de peso e altura de bébés, evitando deslocações a outros locais, por vezes mais 

distantes ou com um custo superior, aproximando-se os clientes da farmácia e tornando este 

espaço num local onde podem, comodamente e rapidamente, resolver vários problemas. 

Aconselhamento dermocosmético, com conselheira da marca, para aconselhamento 

especializado e com algumas promoções, quando oportuno. Muitos clientes não conhecem a 

enorme variedade de produtos dermocosméticos existentes na farmácia, não arriscando 

investir nesses produtos mais caros, por não saberem escolher o produto mais adequado para 

si ou por duvidarem da maior qualidade dos mesmos. Através desta iniciativa, recorrendo a 

uma especialista em dermocosmética de determinada marca, os clientes sentem-se mais 

seguros e convencidos de que farão um bom investimento. Desta forma, para além de 

proporcionar um maior bem estar aos clientes, também se torna mais fácil o escoamento 

destes produtos, que são mais lucrativos para a farmácia. 

Aquando de datas especiais, como Natal, Dia dos Namorados, Dia da Mulher ou Dia do Pai 

proporcionar experiências de bem estar aos clientes habituais da farmácia. Por 

exemplo, no Dia dos Namorados organizar sessão de maquilhagem (por sorteio/ clientes mais 

frequentes). 

Divulgação ativa das iniciativas e serviços da farmácia e criação de um local 

estratégico para a divulgação dos mesmos, no espaço da farmácia. Como a farmácia 

é um local com muitos produtos e muita informação, é fácil que os clientes se distraiam 

daquilo que pretendemos realçar. Assim, talvez a utilização de um só espaço destinado à 

divulgação das iniciativas do momento, seja uma forma de que estas nunca passem 

despercebidas, contribuindo para que esta farmácia de torne num local de eleição para os 

clientes.  

O desenvolvimento destas iniciativas pode ser importante para atrair clientes de faixas etárias 

mais jovens, que investem mais em produtos de bem estar, como dermocosmética e nutrição, 

contrariamente à maioria dos clientes mais idosos. 

 




